
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.175.018 - RS 
(2014/0328816-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OSCAR PINTO FILHO 
AGRAVADO : VALTER NEI SILVA DE QUADROS 
AGRAVADO : HÉLIO BARRETO GONÇALVES 
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme entendimento firmado nesta Corte, a ação executiva contra a 
Fazenda Pública prescreve em 5 (cinco) anos, contados do trânsito em julgado da 
sentença condenatória. Por outro lado, o ajuizamento de ação de execução coletiva pelo 
sindicato interrompe a contagem do prazo prescricional, que volta a fluir pela metade, a 
partir do último ato processual da causa interruptiva, qual seja, do trânsito em julgado da 
execução coletiva. Aplicação da Súmula n. 168/STJ (precedentes).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 

Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 

Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy 

Andrighi, João Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 
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Convocada a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2015 (Data do Julgamento)..

Ministra Laurita Vaz 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.175.018 - RS 
(2014/0328816-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União, em face de decisão por mim proferida às fls. 426-429, que 

negou seguimento aos embargos de divergência anteriormente opostos às fls. 367-392.

Sustenta o agravante que não incidiria à presente hipótese o óbice contido na 

Súmula n. 168/STJ, pois "a jurisprudência invocada pela decisão contestada escapa do 

entendimento adotado pela eg. Sexta Turma e, a rigor, atende perfeitamente à tese 

defendida pela União: interrompido o prazo prescricional de 5 (cinco) anos pelo 

ajuizamento da execução coletiva pela entidade sindical, este recomeça a contar pela 

metade a partir do último ato processual, qual seja o indeferimento do executivo por 

ilegitimidade ativa" (fl. 463).

Assevera, assim, que o v. acórdão embargado deveria ter reconhecido a 

prescrição, pois transcorrido mais de 2 (dois) anos e meio entre o reconhecimento judicial da 

ilegitimidade do ente sindical e o ajuizamento da execução pelo interessado.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

presente recurso.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à col. Corte Especial.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.175.018 - RS 
(2014/0328816-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme entendimento firmado nesta Corte, 
a ação executiva contra a Fazenda Pública prescreve 
em 5 (cinco) anos, contados do trânsito em julgado da 
sentença condenatória. Por outro lado, o ajuizamento 
de ação de execução coletiva pelo sindicato interrompe 
a contagem do prazo prescricional, que volta a fluir pela 
metade, a partir do último ato processual da causa 
interruptiva, qual seja, do trânsito em julgado da 
execução coletiva. Aplicação da Súmula n. 168/STJ 
(precedentes).

Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

Transcrevo a decisão agravada, verbis:

"[...]
Decido.
Apesar de admitidos os presentes embargos de divergência, melhor 

analisando os autos, verifico que o incidente não prospera.
Isso porque a jurisprudência deste eg. Tribunal encontra-se pacificada no 

sentido de que, para a propositura de ação executiva contra a Fazenda Pública, o prazo 
prescricional é de 5 (cinco) anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória (Súmula 150/STF). Por outro lado, admite-se a interrupção do prazo, por 
uma única vez, de modo que este recomeça a contar pela metade, a partir do ato 
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interruptivo, a teor do disposto na Súmula 383/STF ('A prescrição em favor da Fazenda 
Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não 
fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a 
primeira metade do prazo').

Desse modo, incide ao caso o disposto na Súmula n. 168/STJ: 'Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado'.

Acerca da quaestio e a guisa de exemplo, colaciono os seguintes 
precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TEMO INICIAL. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. DISCUSSÃO ACERCA 
DA LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA PROPOR A EXECUÇÃO 
COLETIVA. CIRCUNSTÂNCIA QUE OBSTA A FLUÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO PARA A PRETENSÃO INDIVIDUAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O prazo prescricional, para a propositura da ação 
executiva contra a Fazenda Pública, é de cinco anos, contados do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, nos termos da Súmula 150/STF, 
podendo ser interrompido uma única vez, recomeçando a correr pela 
metade a partir do ato interruptivo, nos termos da Súmula 383/STF.

2. A discussão  acerca da legitimidade da entidade de classe 
para a propositura da demanda executiva obsta o transcurso do prazo 
prescricional da pretensão individual, pois não caracterizada a inércia dos 
interessados em executar o título.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no 
REsp 1.171.604/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
19/5/2015).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. PRAZO QUINQUENAL. SÚMULA 150/STF. 
INOCORRÊNCIA. DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO. PRECEDENTES.

1. O prazo prescricional da pretensão executória contra a 
Fazenda Pública é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado 
da sentença condenatória no processo coletivo, em conformidade com a 
Súmula 150/STF.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não corre o 
prazo prescricional para a execução, enquanto se discute a legitimidade de 
sindicato para a propositura da ação executiva, diante da ausência de 
inércia da parte.
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3. Agravo regimental não provido' (AgRg no REsp 
1.498.092/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
de 23/3/2015).

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo 
Civil, nego seguimento aos embargos de divergência" (fls. 427-429).

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois 

considerou que, tendo a jurisprudência do STJ se firmado no mesmo sentido do v. acórdão 

embargado, não se admitem os embargos de divergência.

Com efeito, na presente hipótese, verifica-se do v. acórdão impugnado que o 

prazo prescricional para o ajuizamento de ação executiva contra a Fazenda Pública, de 5 

(cinco) anos contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória (Súmula 

150/STF), pode ser interrompido por uma única vez, a partir do trânsito em julgado da 

execução coletiva - sendo este o último ato processual da causa interruptiva -, e não da 

decisão que declarou a ilegitimidade do sindicato, conforme sustenta a União. A partir daí, 

portanto, o prazo volta a correr pela metade.

Nesse sentido, além dos precedentes já citados na decisão ora agravada, cito 

os seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. 
REAJUSTE DE 28,86%. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
AÇÃO DE CONHECIMENTO. SÚMULA 150/STF. CAUTELAR DE 
PROTESTO INTERRUPTIVO AJUIZADA PELO SINDICATO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. REINÍCIO DO LAPSO PELA METADE.

[...]
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a ação de execução 

prescreve em 5 anos, contados do trânsito em julgado da sentença de 
conhecimento. Porém, o prazo prescricional foi interrompido com o 
ajuizamento da ação de execução coletiva pelo Sindicato, recomeçando a 
correr pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do último ato 
processual da causa interruptiva.

3. No caso em tela, o trânsito em julgado da ação de 
conhecimento coletiva que reconheceu o direito dos servidores ocorreu em 
10.3.1998, e foi proposta execução coletiva pelo Sindicado, a qual foi 
extinta sem julgamento do mérito por decisão transitada em julgado em 
26.6.2006. Portanto, o prazo prescricional foi interrompido pela 
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execução ajuizada pelo Sindicato, não fluindo no período de 13.1.1999 a 
26.6.2006, quando recomeçou a correr pela metade. Assim, não há falar 
em prescrição, porquanto a Ação de Execução individual foi ajuizada em 
2006 pelos servidores.

4. Recurso Especial não provido" (REsp n. 1.526.082/PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4/8/2015, grifei).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO. EXECUÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO.

1. O prazo para propositura de execução contra a Fazenda 
Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 e da Súmula 150 
do STF, é de cinco anos, contados do trânsito em julgado do processo de 
conhecimento.

2. Nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/1932, 'a 
prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data 
do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo 
processo'.

3. Tratando-se de demanda coletiva, o prazo de prescrição 
para a execução individual do título é interrompido pela propositura da 
execução coletiva, voltando a correr pela metade a partir do último ato 
processual da causa interruptiva.

4. Definida a tese aplicável no tocante ao cômputo do prazo 
prescricional e em razão do acórdão recorrido não apresentar dados 
suficientes para a contagem do prazo, os autos devem retornar à origem, 
para que, sob tal perspectiva, reexamine a ocorrência de prescrição, 
prosseguindo, se for o caso, no julgamento da execução.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 
1.133.526/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
15/9/2014).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR NÃO FILIADO. 
LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.

1. 'Tem legitimidade o associado para ajuizar execução 
individual de título judicial proveniente de ação coletiva proposta por 
associação, independentemente da comprovação de sua filiação ou de sua 
autorização expressa para representação no processo de conhecimento.' 
(REsp 1.347.147/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
DJe 18/12/2012) 2. A ação de execução prescreve em cinco anos, contados 
do trânsito em julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o 
ajuizamento da ação de execução coletiva pelo sindicato interrompeu a 
contagem do prazo prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto 
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é, em dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa 
interruptiva. (AgRg no AgRg no REsp 1284270/PR, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 9/11/2012).

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
REsp n. 1.199.601/AP, Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
4/2/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
(EX-CELETISTA). AJUIZAMENTO DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
INCOMPETÊNCIA PARA AS VERBAS DE ÍNDOLE ESTATUTÁRIA. 
CITAÇÃO VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRAZO REINICIADO PELA METADE APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DECISÃO OBTIDA NA JUSTIÇA ESPECIALIZADA. 
AÇÃO ORDINÁRIA PROPOSTA APÓS O TERMO FINAL. OCORRÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO.

1. Esta Corte Superior consagrou o entendimento de que a 
citação válida tem o condão de interromper o prazo prescricional, ainda 
que determinada por juízo incompetente, nos termos do art. 219, caput, 
parte final, do Código de Processo Civil.

2. Consoante o art. 9º do Decreto n. 20.910/32 e o enunciado 
da Súmula n. 383 do STF, o lapso prescricional em favor da Fazenda 
Pública somente poderá ser interrompido uma única vez, recomeçando a 
correr pela metade (dois anos e meio) a partir do ato interruptivo ou do 
último ato ou termo do respectivo processo.

3. No caso dos autos, o prazo prescricional para os 
servidores públicos buscarem a tutela de seu direito perante a Justiça 
Federal teve como termo inicial o trânsito em julgado da reclamação 
trabalhista, último ato do processo, ocorrido em 19/11/2000, na qual o 
juízo especializado reconheceu sua incompetência para apreciar as verbas 
de caráter estatutário. O termo final, portanto, é a data de 19/5/2003, ou 
seja, dois anos e meio após o termo inicial (arts. 1º e 9º do Decreto n. 
20.910/32). Logo, ajuizada a ação ordinária somente em 9/9/2004, é de ser 
reconhecida, de fato, a ocorrência da prescrição do fundo de direito.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AgRg no Ag n. 1.195.707/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 15/2/2013).

Desse modo, insta consignar que o agravante não aduz qualquer argumento 

novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a  

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2014/0328816-4 EREsp  1.175.018 / 

RS

Números Origem:  200771000186519       200871000134100       201000027991

EM MESA JULGADO: 19/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : OSCAR PINTO FILHO
EMBARGADO : VALTER NEI SILVA DE QUADROS
EMBARGADO : HÉLIO BARRETO GONÇALVES
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

FRANCIS CAMPOS BORDAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OSCAR PINTO FILHO
AGRAVADO : VALTER NEI SILVA DE QUADROS
AGRAVADO : HÉLIO BARRETO GONÇALVES
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

FRANCIS CAMPOS BORDAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João 
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Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 
Convocada a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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